
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA Nº 184/2024
 PROCESSO SEI Nº: 24.0.000043910-6

1. PREÂMBULO:
A Prefeitura  Municipal  de  Canoas,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de  Licitações  e
Contratos, sediada na Rua Cândido Machado, nº 429, 4º andar, torna público aos interessados que
realizará dispensa eletrônica com disputa, utilizando critério de julgamento do tipo menor preço,
nos termos  do art.  75,  inciso  VIII,  da  Lei  nº  14.133/21,  de  01 de  abril  de  2021.  DISPENSA
ELETRÔNICA, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº 110/2024 e
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, MP nº 1221 de 17 de maio de 2024 e
Decreto Municipal nº 176/2024. 

1.1. CRONOGRAMA
Descritivo Data
Objeto: Contratação  de  pessoa  jurídica  da  área  de  arquitetura  e/ou

engenharia  para  “Restabelecimento  estrutural  do  Dique  Rio
Branco”,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste instrumento.

Data da sessão: 01/08/2024
Recebimento  de
Propostas até:

01/08/2024, às 08 horas

Data  de  horário  de
Abertura de Propostas

01/08/2024, às 09 horas 

Início da sessão pública
de disputa de preços:

01/08/2024, às 09 horas e 30 minutos

Tempo de Disputa 10 minutos
Local: www.pregaobanrisul.com.br
Referência de tempo: Para todas as referências  de tempo será observado o horário de

Brasília (DF)
Informações/Consultas: Através do site  www.pregaobanrisul.com.br, em campo próprio

do sistema ou através do e-mail: licitacoes@canoas.rs.gov.br.

2. DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
2.1.  Os licitantes deverão elaborar e enviar a proposta inicial até a data e hora marcadas para a o
recebimento de propostas, via sistema eletrônico. Os documentos de habilitação quando solicitados,
deverão ser anexados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio.

2.2. DA PROPOSTA
2.2.1.  O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da
dispensa de licitação.
2.2.1.1. Se não constar o prazo de validade subentende-se como 60 (sessenta) dias.
2.2.2. Considerando a contratação do lote,  a proposta deverá ofertar valor global em reais para
contratação e todos os demais valores deverão ser discriminados conforme planilha constante no
Anexo I – Termo de Referência.
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2.2.3. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do produto ofertado, com
especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do
objeto  proposto  e  outros  elementos  que  identifiquem  suas  configurações,  indicando
obrigatoriamente e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo, ou ainda declaração de
pleno atendimento as especificações contidas no edital.
2.2.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a marca e modelo
indicados para o item. 
2.2.5.  Os  licitantes  deverão  consignar  o  valor  da  proposta  em  reais,  considerado  suficiente  e
completo, já inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não especificado, que possa
incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto da dispensa de licitação.
2.2.6. Será  de  inteira  responsabilidade  da  licitante  o  preço  proposto,  não  sendo  consideradas
reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.2.7.  A eventual  omissão na proposta financeira em relação a exigências  do aviso e Termo de
Referência importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas.
2.2.8.  Até data e hora marcada para o início da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
2.2.9. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de
fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.
2.2.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Aviso de
Dispensa Eletrônica, que forem omissas ou apresentarem irregularidades.  
2.2.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

2.3. DAS DECLARAÇÕES
2.3.1. No cadastramento da proposta inicial,  a licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
2.3.2.  tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas
previstas neste edital;
2.3.3.assume  o  compromisso  de  guardar  todos  os  documentos  originais/autenticados,  anexados
eletronicamente pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração
Pública;
2.3.4.  os  documentos  anexados  eletronicamente  ou  apresentados  para  digitalização  no  ato  da
assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os
efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, conforme a legislação
aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
2.3.5.a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos,
conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal);
2.3.6  a  licitante  tem conhecimento  acerca  das  condutas  passíveis  de  penalidades  elencadas  no
Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21,
conforme legislação aplicável;
2.3.7 até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  à  sua  participação,  salvo  disposição
extraordinária prevista em lei específica;
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2.3.8  a licitante  cumpre as exigências  de reserva de cargos para pessoa com deficiência  e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV);
2.3.9. sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
2.3.10. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de
falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nas infrações administrativas
previstas no artigo 155 da Lei nº. 14.133/2021, e ao art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei
Municipal 5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente
Edital. 

2.4. DOS DOCUMENTOS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 
2.4.1. São exigidos os seguintes documentos de habilitação abaixo discriminados.

2.5.  DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.5.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.5.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais,  e,  no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; 
2.5.3. inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de  sociedades  civis,  acompanhada  de  prova  de
diretoria em exercício; 
2.5.4. decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir; 
2.5.5.enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa conforme modelo constante
no Anexo III deste edital, ou declaração na forma eletrônica, quando for o caso.

2.6. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
2.6.1.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
2.6.2.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.6.3.prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante;
2.6.4.prova de regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao Fundo de Garantia  do Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;
2.6.5.prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho,  mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida
nos exatos termos da disposição do §2° do art. 642, “a” da CLT.
2.6.6. Em caso de comprovada hipótese de cenário de restrição de fornecedores e prestadores de
serviços,  poderá  ser,  excepcionalmente  dispensado  documento  referente  à  regularidade  fiscal,
mediante análise do Agente de Contratação e em decorrência da MP 1221/2024. 

2.7. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
2.7.1. De acordo com o Termo de Referência, não será exigida qualificação técnica.

2.8. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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2.8.1.  Certidão negativa em matéria falimentar,  de recuperação judicial e extrajudicial,  expedida
pelo distribuidor da sede da licitante.
2.8.1.1.  No caso de contratações para entrega imediata,  assim considerada aquela com prazo de
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, bem como, nas contratações com valores
inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do limite para dispensa de licitação para compras em
geral e nas contratações de produtos para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do
inciso IV do art.  75 da Lei nº 14.133/2021, não será exigida a certidão negativa a que alude o
presente item.
2.8.2. Em caso de comprovada hipótese de cenário de restrição de fornecedores e prestadores de
serviços,  poderá  ser,  excepcionalmente  dispensado  documento  referente  à  regularidade  fiscal,
mediante análise do Agente de Contratação e em decorrência da MP nº 1221/2024. 

3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
3.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste aviso de dispensa, poderão
participar  desta  licitação  as  microempresas,  empresas  de  pequeno  ou  equiparadas,  assim
enquadradas,  conforme  regime  diferenciado  concedido  pela  Lei  Complementar  nº.  123/06,
declarando-se conforme modelo constante no Anexo III deste edital ou por declaração na forma
eletrônica, quando for o caso.
3.2. Os termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, as microempresas e empresas de
pequeno  porte  deverão  apresentar  os  documentos  de  habilitação,  mesmo  que  estes  apresentem
alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.
3.2.1. A comprovação de regularidade fiscal, trabalhista ou social das microempresas e empresas de
pequeno  porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação  e,  não  como  condição  para
participação no procedimento de dispensa de licitação (art. 8º do Decreto Municipal nº 110/2024).
3.3. A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, que apresentarem documentos com
restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista terão assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
a partir da declaração de vencedor do procedimento de dispensa de licitação, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento  do débito,  e emissão de eventuais  certidões  negativas  ou positivas  com efeito  de
certidão negativa.
3.3.1. Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal, trabalhista
ou  social  será  contado  a  partir  do  momento  em que o  proponente  for  declarado  vencedor  do
certame.
3.3.1.1. A prorrogação do prazo previsto no subitem 3.3.1.,  poderá ser concedida,  a critério  da
administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa encaminhada
dentro do prazo original.
3.3.2.  Para  fins  de  fruição  do  tratamento  favorecido  no  âmbito  do  certame,  equiparam-se  às
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Municipal nº 110/2024:
3.3.2.1.o microempreendedor individual;
3.3.2.2.o agricultor familiar;
3.3.2.3.o produtor rural pessoa física; e
3.3.2.4.a sociedade cooperativa.
3.4. A não regularização  da  documentação  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas no art. 156, da Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração
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convocar as licitantes remanescentes,  na ordem de classificação,  para contratação, ou revogar a
contratação direta. 

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Os interessados em participar no presente aviso de dispensa de licitação com disputa deverão
estar regularmente credenciados junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e
senha  pessoal  (intransferíveis)  através  do  site  www.pregaobanrisul.com.br necessitando  estar
credenciadas junto à Sessão de Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo também ser
acessada através do site www.celic.rs.gov.br  .
4.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
4.2.1. A chave  de  identificação  e  a  senha  recebida  junto  a  CELIC  poderão  ser  utilizadas  em
qualquer  modalidade  de  licitação  eletrônica,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do
credenciado ou outro fato impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.
4.2.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  BANRISUL  S/A.
(provedor do sistema) ou ao Município de Canoas responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
4.3. O credenciamento do licitante ou de seu representante implica a responsabilidade legal pelos
atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
procedimento de dispensa de licitação.
4.4.  O licitante  será responsável  por todas as transações  que forem efetuadas  em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do sistema
eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio.

5. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA
5.1. Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  Agente  de  Contratação,  mediante  a  inserção  e
monitoramento  de  dados  gerados  ou  transferidos  no  endereço  eletrônico
www.pregaobanrisul.com.br.
5.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante  credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta,  exclusivamente  por  meio  do
sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos no item 1.1. CRONOGRAMA
5.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
dispensa de licitação,  ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante  da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Se ocorrer  a  desconexão  do agente  de  contratação  durante  a  etapa  de  lances,  e  o  sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados. 
5.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para
divulgação.
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5.6. No  caso  de  desconexão  do  licitante,  o  mesmo  deverá  de  imediato,  sob  sua  inteira
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

6. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA

6.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário estipulados no cronograma item 1.1.
desse aviso de dispensa eletrônica com disputa.
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá
exclusivamente pelo sistema eletrônico.
6.2.1. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 
6.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso de dispensa
eletrônica com disputa.
6.4. A desclassificação  da  proposta  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas desclassificadas
aos autos do processo licitatório.
6.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de Contratação.
6.6. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
6.7. Os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no registro
de cada lance. 
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no aviso. 
6.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.9.1. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  iguais  e  prevalecerá  aquele  que  for  recebido  e
registrado primeiro.
6.10. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
6.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se os
licitantes  desistentes  às  sanções  previstas  neste  aviso,  salvo  as  decorrentes  de caso fortuito  ou
imprevisível com a devida justificativa aceita pelo Agente de Contratação.
6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.13. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo
valor seja manifestamente inexequível.
6.14. A disputa ocorrerá pelo modo aberto.
6.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
6.16. A prorrogação  automática  da  etapa  de  envio  de  lances  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.
6.17. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.15 e 6.16 a sessão
pública será encerrada automaticamente.
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6.18. No caso de a sessão encerrar sem prorrogação automática, o Agente de Contratação poderá
admitir o reinício da etapa de envio de lances, mediante justificativa, aplicando-se os subitens 6.15
e 6.16.

7. DA NEGOCIAÇÃO
7.1.  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances  e  da  aplicação  do  empate  ficto,  o  Agente  de
Contratação  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha
apresentado lance mais vantajoso, visando obtenção de melhor proposta, observada o critério de
julgamento  estabelecido,  não  se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas  previstas  no
Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa.
7.2. A negociação será realizada por meio do sistema,  podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo Agente de
Contratação de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao
valor  proposto,  exclusivamente,  por  meio  eletrônico  da  plataforma  de  compras  eletrônicas  do
Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br). 
8.2. O  licitante  que  abandonar  o  certame,  deixando  de  enviar  a  proposta,  habilitação  ou  a
documentação complementar solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa.
8.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão.
8.4.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no presente Aviso de Dispensa
Eletrônica com Disputa.
8.5.  Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  valores  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompatíveis com os preços de mercado.
8.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos desse aviso
de dispensa eletrônica, será desclassificada aquela que: 
8.6.1. não atenda às exigências do edital de aviso de dispensa eletrônica; 
8.6.2.apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no Anexo I –
Termo de Referência;
8.6.3.apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua exequibilidade.
8.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor
por extenso.
8.8. A Administração concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua
proposta.
8.8.1. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta
ou exigir do licitante a sua demonstração;
8.8.2. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com
os praticados no mercado para o objeto do presente Aviso de Dispensa Eletrônica.
8.9. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do presente Aviso de Dispensa Eletrônica e
ofertar o menor preço.
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8.10. A classificação  dos  lances  apresentados,  a  indicação  da  proposta  vencedora  e  demais
informações  relativas  à  sessão  pública  constarão  de  ata  divulgada  no  sistema  eletrônico,  sem
prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
8.11. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço, desde que atendidas às exigências
deste Aviso de Dispensa Eletrônica com Disputa e do Anexo I - Termo de Referência.

9. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
9.1. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do licitante  detentor  da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Agente  de  Contratação  verificará  o  eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c)  Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472:::::).
9.1.1. Para a consulta de licitante  pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas  “a”,  “b”  e  “c”  acima,  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado
por falta de condição de participação.
9.1.4.  Em caso de comprovada hipótese de cenário de restrição de fornecedores e prestadores de
serviços,  poderá  ser,  excepcionalmente  dispensado,  documento  mediante  análise  do  Agente  de
Contratação e em decorrência da MP 1221/2024. 
9.1.5. na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados no subitem 2.4., serão
considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão. 
9.1.6. os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da
sessão pública. 
9.1.6.1. Caso a data do julgamento da habilitação não venha a coincidir com a da abertura da sessão,
e não for possível ao Agente de Contratação verificar esta condição por meio de consulta a sites
oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento
válido que comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação,
ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas empresas de
pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
9.1.7.se  os  documentos  para  habilitação  não  estiverem  completos  e  corretos,  ou  contrariarem
qualquer dispositivo deste Aviso de Dispensa de Licitação, considerando o disposto no item 11.1, o
Agente de Contratação considerará o licitante inabilitado;
9.1.8.nos termos  do Acórdão 1211/21-Plenário – TCU, ao licitante  que,  por equívoco ou falha,
deixar  de  incluir  documento,  não  o  juntando  com  os  demais  comprovantes  de  habilitação  e
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proposta, será oportunizado apresentar o documento ausente comprobatório, o qual será solicitado e
avaliado pelo Agente de Contratação.
9.2.no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos descritos no
item  7  (DA  NEGOCIAÇÃO),  respeitada  a  ordem  de  classificação  do  licitante  que  tenha
apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do
Edital. 
9.3.na hipótese de  necessidade  de envio de  documentos  complementares  após  o julgamento  da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação
do Agente de Contratação no sistema eletrônico, no prazo por este definido, de no mínimo 2 (duas)
horas.
9.4. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a acusar o aceite da Nota
de  Empenho  no  prazo  fixado  pela  Administração,  ressalvados  os  casos  de  vencimento  das
respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
9.5. Os  documentos  deverão  ser  apresentados  no  idioma  oficial  do  Brasil  e  as  exigências  de
habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente  apresentados  com
tradução livre. Os documentos, se traduzidos, serão por tradutor juramentado no País e apostilados
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.6. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade
verificada pelo Agente de Contratação no momento da habilitação.

10. DO EMPATE 
10.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs, EPPs
ou equiparadas,  entendendo-se por  empate  aquelas  situações  em que as  propostas  apresentadas
pelas MEs, EPPs ou equiparadas, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao melhor
preçoe desde que o melhor preço não seja de uma ME, EPP ou equiparadas.
10.1.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME, EPP ou equiparadas, mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta
no prazo máximo de 1 dia após a notificação do empate, sob pena de preclusão.
b) A ME, EPP ou equiparada, mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;
c)  Não  ocorrendo  a  contratação  da  ME,  EPP ou  equiparada,  na  forma  da  alínea  "a",  serão
convocadas as MEs, EPPS ou equiparadas remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
do item 10.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
10.2. No caso de empate real dos valores apresentados pelas MEs, EPPs ou equiparadas, que se
encontrem no intervalo estabelecido no item 10.1., será realizado sorteio, em ato público, entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta.
10.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de
habilitação.
10.4. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte.
10.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não for o caso de utilização da preferência
do item 10.1. a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual
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todas as licitantes serão convocadas.

11. DAS PENALIDADES
11.1. As penalidades aplicadas serão em consonância com o Decreto Municipal nº 059/2024.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  aos  licitantes,  e  lhes  atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999. 
12.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata o item supra, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema eletrônico com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
e a ocorrência será registrada em ata. 
12.3. Para os contratos firmados em decorrência da contratação emergencial, o licitante fica ciente
que,  de  acordo  com  a  necessidade  da  administração  pública,  poderão  ocorrer  supressões  ou
acréscimos  no  objeto,  se  respeitado  as  condições  iniciais  contratuais,  limitando  esses  à  50%
(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.4. Os instrumentos  originados das contratações  em período de calamidade,  terão duração de
12(doze)  meses,  sendo prorrogáveis  por  igual  período,  desde que haja  o interesse por parte  da
administração pública desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos. 

13.  DA ADJUDICAÇÃO,  DA HOMOLOGAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA NOTA DE
EMPENHO.

13.1.  Constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  competente  homologará  o
procedimento licitatório.
13.2.  O  licitante  vencedor  terá  o  prazo,  conforme  estabelecido  no  termo  de  referência,  para
assinatura do contrato.
13.3. Se o adjudicatário recusar-se à assinatura do contrato, poderá ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classificação. 

14. DO PAGAMENTO

14.1. Para o efetivo pagamento a contratada estará sujeita ao cumprimento das disposições contidas
no Decreto 196/2018.
14.2. A nota fiscal/ fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada junto a Unidade de
Liquidação  (UL)  da  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  (SMF),  conforme  art.11  do  Decreto
012/2013.
14.3.  As  notas  fiscais/faturas  entregues  não  deverão  portar  vícios  ou  incorreções  que
impossibilitem  ou  atrasem  o  pagamento,  hipótese  em  que  a  contratada  suportará  os  ônus
decorrentes do atraso.
14.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega da nota fiscal/fatura na
Unidade de Liquidação da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), que deverá ocorrer até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de:
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14.4.1. Nota fiscal/fatura.

15. ANEXOS

15.1. Anexo I – Termo de Referência. Fazem parte do Termo de Referência:
Anexo I – Planilha Orçamentária;
Anexo II - Cronograma físico/financeiro;
Anexo III - Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);
Anexo IV – Forma e critérios de seleção do fornecedor;
Anexo V – Declaração de Disponibilidade de Equipamentos e Pessoal;
Anexo VI – Declaração de Reconhecimento do Local da Obra;
Anexo VII –Programas de Prevenção de Segurança e Saúde no Trabalho;
Anexo VIII – Projetos;
Anexo XIX – Modelo de declarações de habilitação;
Anexo X - Matriz de Risco.

15.2. Anexo II – Modelo de Proposta Financeira;
15.3. Anexo  III  -  Modelo  de  Declaração  de  Enquadramento  no  art.  3º  e  não  incursão  nos
impedimentos do § 4º do mesmo artigo da Lei Complementar nº 123/06;
15.4. Anexo IV - Minuta de Contrato.

Cristina dos Santos Tiethbol
Secretária Municipal de Licitações e Contratos
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EDITAL 184/2024 DISPENSA ELETRÔNICA

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Da definição do objeto

1.1.1. Contratação de pessoa jurídica da área de arquitetura e/ou engenharia para Restabelecimento

estrutural do Dique Rio Branco, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

instrumento.

ITEM  DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO DO 

OBJETO

Unidade de Medida Quantidade

1 PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO CJ 1

2 OBRA DO DIQUE RIO BRANCO m  50

1.1.2.  A descrição detalhada do (s) item (ns) e a(s) quantidade(s) da contratação encontram-se no

Anexo I deste Termo de Referência.

1.1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Contratação Integrada.

1.2. Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s)

1.2.1.  O custo estimado da  contratação,  bem como o(s)  preço(s)  máximo(s)  unitário(s)  e  do(s)

lote(s), quando for o caso, consta(m) nos Anexos deste Termo de Referência.

1.2.2.  Os serviços e respectivos quantitativos apresentados no Anexo I estão discriminados com

seus códigos e valores unitários máximo aceitáveis, composições, Cronograma Físico/Financeiro,

BDI e tabela de consulta de preços conforme descritos a seguir:

12.2.2.1  A Planilha Orçamentária foi concebida inicialmente pelo resultado dos quantitativos de

serviços  necessários  à  execução  do  objeto,  extraídos  do  Anteprojeto.  Para  a  composição  dos

serviços e seus respectivos preços, foram utilizadas as Tabelas SINAPI/SICRO não desonerada com

data base de maio/2024. Já os serviços que não constam diretamente listados na tabela foi elaborada
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a composição de itens da mesma tabela ou mesclado com valores de outras fontes de consulta. Na

Planilha Orçamentária é apresentado a fonte de consulta,  o código do produto nesta fonte ou o

código da composição ou o código da consulta de mercado, a descrição do serviço, o quantitativo,

Valor Total com BDI, bem como cabeçalho com descrição da obra, data base de consulta e índices

de BDI aplicados.

1.3. Da classificação do objeto

1.3.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de natureza de obra de engenharia, toda

atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que

implica  intervenção  no  meio  ambiente  por  meio  de  um  conjunto  harmônico  de  ações  que,

agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial

das  características  originais  de  bem  imóvel;  conforme  o  disposto  no  art.  6º,  XII,  da  Lei  n.º

14.133/21.

1.3.2. Trata-se de uma obra de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão-de-obra.

1.4. Da vigência da contratação

1.4.1. A contratação entrará em vigor a partir da data de assinatura do contrato ou ordem de início

de serviços e terá sua vigência pelo período de 8 meses. 

1.4.1.1. Não serão admitidos aditivos contratuais após a entrega total dos quantitativos previstos

neste Termo de Referência, quando cabível.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A necessidade de contratação para o restabelecimento dos diques com material impermeável é

baseada em várias razões críticas, tanto de segurança quanto de eficácia estrutural. Por se tratar de

uma emergencialidade recompor as características originais do Dique Rio Branco, a contratação

será conforme o art. 75, VIII, da Lei n.º 14.133/21.

2.2. Os diques são estruturas essenciais para a proteção contra inundações, que podem causar danos

catastróficos a comunidades, infraestruturas e ambientes naturais. Rupturas e erosões comprometem

essa função, colocando em risco vidas humanas e propriedades. Restaurar a integridade dos diques
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reduz  significativamente  o  risco  de  desastres  naturais,  oferecendo  uma  camada  adicional  de

segurança para as áreas adjacentes.

2.3.  A utilização  de  materiais  impermeáveis  é  crucial  para  assegurar  a  integridade  dos  diques,

evitando novas infiltrações e rupturas. 

2.4. Restabelecimento dos Diques com Material Impermeável

● Identificação de Rupturas: Inspeção detalhada para identificar todas as áreas rompidas.

● Reparação com Materiais Impermeáveis: Utilização de materiais como argila compactada,

geossintéticos  para  reparar  as  rupturas,  garantindo  a  integridade  e  a  durabilidade  da

estrutura.

2.5. Conserto das Erosões Causadas pelo Extravasamento

● Inspeção de Erosões: Avaliação das áreas afetadas pela erosão devido ao extravasamento.

● Reparação  das  Erosões:  Implementação  de  técnicas  para  reparação  das  erosões,

estabilização e proteção das áreas erodidas.

2.6.  A contratação para o restabelecimento dos diques é vital para garantir a segurança pública, a

eficácia  estrutural,  a  proteção ambiental  e  a  continuidade  econômica.  A utilização de materiais

impermeáveis e técnicas adequadas de reparo e manutenção assegura a integridade e a durabilidade

dos diques, protegendo as áreas adjacentes contra inundações e outros riscos associados.

3.  DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1.  Para fechar as rupturas dos diques e consertar as erosões causadas pelo extravasamento de

água, é essencial seguir uma série de etapas bem planejadas.

Inspeção Inicial e Avaliação

● Inspeção Visual: Realizar uma inspeção detalhada da área afetada para avaliar a extensão

dos danos.
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● Topografia e Geotécnica: Utilizar técnicas de levantamento topográfico e geotécnico para

obter uma visão precisa das condições do dique e do terreno circundante.

Fechamento da Ruptura com Material Impermeável

● Preparação do Local: Limpar a área da ruptura, removendo detritos e vegetação que possam

interferir na reparação.

● Remoção: Remoção do material pétreo inserido no local provisoriamente.

● Material Impermeável: Utilizar geotêxteis e membranas de impermeabilização, seguidos de

camadas de solo compactado e argila impermeável para fechar a ruptura. 

Conserto das Erosões Causadas pelo Extravasamento de Água

● Identificação das Áreas Erodidas: Mapeamento das áreas erodidas ao longo do dique.

● Preparação do Solo: Escavação das áreas erodidas para remover o solo solto e instável.

● Preenchimento: Utilização de materiais de enchimento para reconstruir a forma original do

dique.

Essas etapas são essenciais para garantir a integridade e a segurança do dique após uma ruptura e 

para mitigar os riscos de futuras inundações e danos.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A empresa  deve  efetuar  comprovação  de  capacidade  técnica,  através  da  apresentação  de

Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo

qual a licitante comprove ter fornecido de serviços compatíveis em características, quantidades e

prazos, com o objeto da contratação.

4.2.  Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico deste Termo

de Referência.

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. A implementação de obras de contenção de cheias é de vital importância socioambiental, pois

oferece proteção direta à população Canoense que reside na parte Oeste do Município, minimizando
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os impactos devastadores das inundações. Essas estruturas não só asseguram vidas e reduzem danos

materiais, mas também preservam o equilíbrio dos ecossistemas locais. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O(s) prazo(s) de execução do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

a) Fase  de  projeto  básico  e  executivo:  para  os  itens 1,  não  poderá  ser  superior  a  45 dias

consecutivos, contados após a data de recebimento da ordem de início dos serviços de elaboração

dos Projetos Básico e Executivo.

b) Fase de obras, para os itens 2, não poderá ser superior a 180 dias consecutivos, contados após a

data de recebimento da ordem de início dos serviços de obras.

6.1.2.  Caso  não  seja  possível  executar  o  objeto  na  data  prevista,  a  CONTRATADA deverá

comunicar  o  CONTRATANTE  das  razões  respectivas,  com  pelo  menos  30  (trinta)  dias

consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela

Secretaria requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.1.3. A nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio

eletrônico (e-mail).

6.1.4.  A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob

pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência 

6.1.5. O número do empenho ou outro instrumento hábil deverá vir indicado na nota fiscal. Não

serão aceitas nota(s) fiscal(is) que não estejam rigorosamente de acordo com o empenho ou outro

instrumento hábil.

6.1.6. Toda e qualquer execução de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo ou refazê-lo no prazo

estipulado  pelo  fiscal  do  contrato,  ficando  entendido  que  correrá  por  sua  conta  e  risco  tal

substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.

6.1.7. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

6.1.8. Os itens deverão estar compatíveis com as normas técnicas.
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6.1.9.  A CONTRATADA deverá  apresentar  ao  Fiscal  do  Contrato,  no  prazo  estabelecido  pelo

mesmo, mediante notificação por escrito ou eletrônica, o(s) seguinte(s) documento(s):

6.1.9.1.  Registro ou inscrição na entidade profissional competente com o visto regional, quando

assim exigir a entidade, caso a licitante tenha apresentado o registro ou a inscrição, expedidos por

Conselho de outra região, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio Grande do Sul.

6.1.9.2. ART(s) ou RRT(s) de execução devidamente paga (s).

6.2. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do objeto ofertado.

6.3. Da documentação necessária na entrega do objeto

6.3.1. A CONTRATADA deverá entregar os objetos acompanhado da seguinte documentação:

6.3.1.1. Relatório de Planejamento dos Serviços

6.3.1.1.1.  Ao  término  desta  fase  será  apresentado  o  Relatório  de  Planejamento  dos  Serviços,

contendo as atividades desenvolvidas na etapa bem como os pré-requisitos para o desenvolvimento

dos estudos básicos e do projeto executivo, da definição das atividades e do cronograma físico-

financeiro do projeto. 

6.3.1.2. Projeto Básico

6.3.1.2.1.  Ao  término  desta  fase  será  apresentado  o  Projeto  Básico,  contendo  as  atividades

desenvolvidas  na  etapa  como as  recomendações  propostas.  Deve conter  Relatório,  os  projetos,

memória e justificativa do projeto, orçamento. 

Deverá ser adotada a Modelagem da Informação da Construção (BIM), conforme Art 19, parágrafo

3º da Lei 14133/21.

Ressalta-se que os arquivos abertos manipuláveis e os arquivos em DWG devem guardar correlação

com o projeto apresentado e manter os atributos dos arquivos para serem lidos no CIVIL 3D (ou

compatível),  ou  seja,  as  linhas  devem  ser  reconhecidas  como  entidades  do  CIVIL  3D  (ou

compatível), como, por exemplo, surfaces, alignments, corridor, assemblies, entre outros. No caso
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da utilização de programas ou softwares aos quais a Prefeitura Municipal de Canoas não tenha

acesso,  a  projetista  deve  apresentar  todos  os  subsídios  para  que  sejam  realizadas  as  análises

necessárias para a aprovação do projeto, como, por exemplo, a entrega de relatórios de entrada e

saída dos dados ou parâmetros utilizados, prints de tela, entre outros.

6.3.1.3. Minuta do Projeto Executivo

6.3.1.3.1 A Minuta do Projeto Executivo deverá ser entregue após aprovação do Projeto Básico, no

prazo previsto no cronograma de apresentação de relatórios, contendo todos os estudos e projetos

que respaldam a solução proposta, desenvolvidos em nível de detalhamento de projeto executivo,

com  as  informações,  desenhos,  gráficos  e  anexos  necessários  a  sua  análise,  assim  como

especificações, quadros demonstrativos e de quantidades, orçamento, entre outros.

6.3.1.3.2.  Deverão  ser  apresentadas  as  metodologias  adotadas,  os  serviços  executados  e  os

resultados obtidos em estrita consonância com o Termo de Referência.

Deverá ser adotada a Modelagem da Informação da Construção (BIM), conforme Art 19, parágrafo

3º da Lei 14133/21.

Ressalta-se que os arquivos abertos manipuláveis e os arquivos em DWG devem guardar correlação

com o projeto apresentado e manter os atributos dos arquivos para serem lidos no CIVIL 3D (ou

compatível),  ou  seja,  as  linhas  devem  ser  reconhecidas  como  entidades  do  CIVIL  3D  (ou

compatível), como, por exemplo, surfaces, alignments, corridor, assemblies, entre outros. No caso

da utilização de programas ou softwares aos quais a Prefeitura Municipal de Canoas não tenha

acesso,  a  projetista  deve  apresentar  todos  os  subsídios  para  que  sejam  realizadas  as  análises

necessárias para a aprovação do projeto, como, por exemplo, a entrega de relatórios de entrada e

saída dos dados ou parâmetros utilizados, prints de tela, entre outros.

6.3.1.4. Projeto Executivo - Impressão definitiva

6.3.1.4.1. A impressão definitiva do relatório final deverá estar de acordo com a minuta do relatório

final  aprovada,  observadas  as  correções,  complementações  e  esclarecimentos  abordados  nos

comentários técnicos sobre a minuta. 

6.3.1.5. Projeto “As built”
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6.3.1.5.1. O “As built” deve ser desenvolvido com base no projeto elaborado e nos apontamentos da

fiscalização, contendo a identificação das alterações físicas e financeiras efetuadas durante a fase de

execução das obras e serviços.

6.3.1.5.2. Todos os elementos considerados relevantes para futuras consultas e intervenções devem

ser consignados no “as built".

6.3.1.6. Execução das obras

6.3.1.6.1.  Deverão  ser  apresentadas  as  ART’s  dos  responsáveis  pela  execução  das  obras,  com

referência à Empresa ou ao Consórcio responsável pelo projeto no campo “Empresa Contratada”.

Para tanto, todos envolvidos e a ART estarão devidamente registrados no CREA.

6.3.1.6.2. Execução de ensaios/controles tecnológicos e do controle geométrico.

6.3.1.6.3.  Não  serão  admitidas  inconformidades  com as  normas  técnicas/manuais/instruções  de

serviço,  sendo  de  responsabilidade  da  Contratada  a  verificação  e  aplicação  das  especificações

técnicas vigentes no período de execução do objeto contratual.

6.4. Conforme consta no art. 46, parágrafo 3º da Lei 14.133/21, após a elaboração do projeto básico

pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, memoriais e cronograma físico-financeiro

deverá ser submetido à aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em relação aos

parâmetros  definidos no edital  e conformidade com as normas técnicas,  vedadas alterações que

reduzam a qualidade ou a vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral do

contratado pelos riscos associados ao projeto básico.

7. DA VISTORIA PARA LICITAÇÃO

7.1. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante  poderá  realizar

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser

efetuado  previamente  na  Secretaria  Municipal  de  Obras  -  SMO,  pelo  seguintes  email  (s):

renata.cardoso@canoas.rs.gov.br e herinton.filgueiras@canoas.rs.gov.br.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
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7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua

habilitação para a realização da vistoria.

7.3.   Por  ocasião  da  vistoria,  ao  licitante,  ou  ao  seu  representante  legal,  poderão  ser

disponibilizadas  as  informações  via  “pen-drive”  ou  outra  forma  compatível  de  reprodução,

contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de

bem elaborar sua proposta

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5.  A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme anexo IV.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

8.1. A CONTRATADA poderá subcontratar os serviços de projetos e ensaios, sendo, entretanto,

responsável por esses serviços, nos termos do artigo 122 da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações.

8.1.1. Havendo  necessidade  de  subcontratação  deverá  ser  dada  preferência  na  contratação  de

microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei n°. 123/2006 e alterações.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato da Secretaria requisitante, quando

requisitado  e  no  prazo  estabelecido  pelo  mesmo,  mediante  notificação  escrita,  os  seguintes

documentos:

8.2.1. Documentação  da  subcontratada,  se  for  o  caso,  referente  ao  Registro  Comercial,  Ato

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações; Prova de Regularidade com a Fazenda

Federal; Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade com a Fazenda

Municipal (totalidade dos tributos); Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial (Lei n°.

11.101/2005);  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas;  e,  se  for  o  caso,  Declaração  de

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada por representante legal
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e por contador ou técnico em contabilidade da empresa e documentos referentes à qualificação

técnica exigida neste termo de referência, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser

licitado. Todos os documentos deverão ser apresentados atualizados e em vigor.

8.3.  Poderão  participar  desta  licitação  empresas  reunidas  em  consórcio  ou  isoladamente,  que

satisfaçam plenamente às condições do edital e termo de referência.  

8.3.1.Em  relação  à  habilitação  econômico-financeira,  haverá  um  acréscimo  de  30%  para  o

consórcio,  em relação ao valor exigido para os licitantes individuais,  exceto se o consórcio for

formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte. 

8.3.2.Não será permitida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de

mais de um consórcio ou isoladamente.  

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designará os servidores que

farão o recebimento, nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma:

a)  provisoriamente,  em até  15 dias  consecutivos  a  contar  da entrega,  pelo responsável  por seu

acompanhamento e/ou fiscalização, com verificação posterior da conformidade do objeto com as

exigências do edital e seus anexos;

b) definitivamente,  por  servidor  responsável,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o

atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo máximo de 30 dias consecutivos

contados após o recebimento provisório.

9.2.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Compete ao CONTRATANTE:

10.1.1. Receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto

contratado;
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10.1.2. Receber  o objeto e lavrar  termo de recebimento provisório.  Se o objeto contratado não

estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do

contrário,  após a  análise  de compatibilidade entre  o contratado e o efetivamente  entregue,  será

lavrado o termo de recebimento definitivo;

10.1.2.1. Notificar à CONTRATADA, por ESCRITO, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do objeto, no

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

10.2. O  CONTRATANTE não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  A CONTRATADA cumprirá  todas as obrigações constantes no Termo de Referência,  seus

Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local  fixados,  acompanhado da respectiva nota

fiscal;

11.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto desta

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou

à má interpretação de parte da CONTRATADA;

11.1.3. Arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas,

tributários,  itens,  embalagens,  tarifas,  fretes,  seguros,  descarga,  transporte,  material,

responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade,

inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação;

11.1.3.1. Entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais,

os  instituídos  por  leis  sociais,  emolumentos,  fornecimento  de  mão  de  obra  especializada,
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administração,  lucros,  equipamentos  e  ferramental,  transporte  de  material  e  de  pessoal,  estada,

hospedagem,  alimentação  e  qualquer  despesa,  acessória  e/ou  necessária,  não  especificada  neste

Termo de Referência;

11.1.4. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de

dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

11.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

11.1.6. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

11.1.7. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo

possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer

impugnação feita pelo CONTRATANTE;

11.1.8. Prestar informações sobre a utilização do objeto;

11.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

11.1.10. Responder  pela  qualidade,  quantidade,  validade,  segurança  e  demais  características  do

objeto, bem como a observação às normas técnicas;

11.1.11. Não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo

de Referência;

11.1.12. Prestar a garantia do objeto, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de

Referência;

11.1.13.  Informar à Secretaria  requisitante,  durante o período de vigência do contrato,  qualquer

alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.

11.1.14. Fornecer máquinas, equipamentos e pessoal para mão de obra, fornecer e utilizar todos os

materiais necessários à plena execução do objeto, sem ônus de qualquer espécie para o Município,

obedecendo às especificações dos Projetos e Memoriais Descritivos;
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11.1.15.  Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, e se responsabilizar pelos

danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que

praticar;

11.1.16. Assumir responsabilidade técnica pela execução do objeto, com a respectiva ART ou RRT,

devidamente paga, em nome do profissional detentor do atestado de capacidade técnica:

11.1.17. O responsável técnico deverá orientar os trabalhos, comparecendo no mínimo 3 (três) dias

por semana no local dos serviços, em horários a serem pré-definidos com o fiscal do contrato, para

o adequado acompanhamento dos serviços, caso exigido neste Termo de Referência;

11.1.18.  Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do contrato, através do responsável

técnico pela execução ou, na ausência deste,  do mestre  de obras, não se admitindo aos demais

empregados da CONTRATADA tratar de questões técnicas com o fiscal do contrato, a não ser por

iniciativa deste último;

11.1.19.  Comunicar por  ESCRITO à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que

possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em partes ou no todo;

11.1.20. Não depositar material de construção no passeio público, a não ser para fins de descarga;

11.1.21.  Obedecer  sempre  às  recomendações  dos  fabricantes  na  aplicação  dos  materiais

industrializados  e  dos  de  emprego  especial,  cabendo  à  CONTRATADA,  em  qualquer  caso,  a

responsabilidade técnica e os ônus decorrentes da sua má aplicação;

11.1.21.  Comprovar,  através de notas fiscais e embalagens comerciais,  a qualidade dos produtos

utilizados na execução dos serviços, sempre que solicitado pela fiscalização;

11.1.22.  Realizar  os  testes,  ensaios,  exames  e  provas  necessárias  ao  controle  de  qualidade  dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, sempre que solicitados pelo

fiscal do contrato;

11.1.23.  Comunicar previamente toda concretagem ao fiscal do contrato,  para que se proceda à

prévia  verificação  das  armaduras,  as  disposições,  dimensões  e  escoramentos  das  formas,  e  a

colocação das tubulações e acessórios de instalações elétricas, preventiva de incêndio, etc., a serem

embutidas no concreto, que já deverão estar executadas quando comunicado.
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11.1.24.  Fornecer ao fiscal do contrato cópias das notas fiscais de todas as cargas de concreto, no

caso de usinado, discriminadas com traço do produto conforme exigido no projeto estrutural;

11.1.25.  Manter, em local acessível ao fiscal do contrato, um diário de obra, atualizado e visado

pelo responsável técnico da CONTRATADA;

11.1.26. A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância no canteiro de obras, sendo

que a guarda dos materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, utensílios e demais componentes

necessários  à  execução  da  obra  fica  a  cargo  da  CONTRATADA,  sendo  que  a  mesma  será

responsável por qualquer sinistro que acarrete prejuízo material e/ou financeiro que possa ocorrer

durante a execução dos serviços;

11.1.27.  Equipar  e  fiscalizar  o  uso  de  EPI’s  (Equipamentos  de  Proteção  Individual)  e  EPC’s

(Equipamentos de Proteção Coletiva) de todos os funcionários que participarem da execução do

objeto do Contrato; 

11.1.28. Cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

11.1.29. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente

ao objeto, se forem constatados, pelo fiscal do contrato, problemas que gerem dúvidas quanto à

integridade dos serviços, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços

afetados;

11.1.30.  Responsabilizar-se  por  qualquer  dano  causado,  por  sua  culpa  ou  dolo,  às  redes  da

CORSAN, RGE ou outra concessionária, bem como a qualquer órgão público, empresa privada ou

pessoa física, não cabendo ao CONTRATANTE suportar qualquer ônus;

11.1.31. Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do CONTRATANTE,

havendo justificativa  técnica  e  recurso financeiro  disponível,  nos termos do art.  124 da Lei  n°

14.133/2021.

11.1.32.  Oferecer garantia mínima de 5 (cinco) anos pelo serviço executado, a contar da data do

recebimento do objeto;

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as  cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  n.º  14.133/21,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput).

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento

equivalente,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115,

§ 5.º).

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput).

12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas,  no total  ou em parte,  o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se

verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de  materiais  nela

empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119).

12.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente,  e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º

14.133/21, art. 120).

12.6. Somente  a  CONTRATADA será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais  e comerciais  resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º

14.133/21, art. 121, caput).

12.6.1. A  inadimplência  da  CONTRATADA  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e

comerciais  não transfere  à  Administração  a  responsabilidade  pelo seu pagamento  e  não poderá

onerar o objeto do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º).

12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por

ESCRITO sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,  EXCEPCIONALMENTE, o

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, § 2.º).

12.7.1. Por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e e-mails. 
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13. DO PAGAMENTO

13.1.  O pagamento será efetuado mensalmente, acompanhado da respectiva nota fiscal,  até o 30.º

dia consecutivo, após o ateste realizado  pelo servidor responsável/fiscal do contrato. A data do

referido ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de Fiscalização. 

13.2.  A CONTRATADA deverá  emitir  documento  fiscal  em  conformidade  com  a  legislação

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

13.2.1.  Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância que

impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  será  interrompido  e  ficará  pendente  até  que  a

CONTRATADA  adote  as  medidas  saneadoras,  voltando  a  correr  na  sua  íntegra  após  a

CONTRATADA ter  solucionado  o  problema,  seguindo  a  legislação  vigente  quanto  à  ordem

cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

13.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas

pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes.

13.4.  Quando os  recursos  para  execução  do objeto  forem oriundos  de  convênios,  contratos  de

repasse e financiamentos, os pagamentos ficarão condicionados também ao repasse dos recursos

pelo respectivo órgão concedente.

13.5.  A atualização financeira  dos  valores  a serem pagos terá  como base a  variação do Índice

Nacional de Custo da Construção - INCC-M/FGV, apurado pela Fundação Getúlio Vargas, contados

desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento.

13.5.1.  A  CONTRATANTE  não  poderá,  em  forma  acumulativa,  conceder  reajuste  anual  e

reequilíbrio  econômico-financeiro  sobre  o  mesmo  período  quando  ambos  estejam  utilizando  a

mesma  tabela  oficial  ou  indexador,  excetuados  os  casos  devidamente  justificados  que  visam à

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

13.5.2.  Nos contratos provenientes de valores baseados em tabelas oficiais, a data para concessão

deverá ser utilizada como referência o mês e ano que foi usado como base na estimativa de preços,

observando as peculiaridades de cada tabela.
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13.6. Para fins de adjudicação,  homologação e  empenho,  o  preço do item/grupo poderá sofrer,

automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de serem obtidos

valores unitários com  até duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as casas

posteriores à segunda.

13.7. Poderá ser emitida nota de empenho em substituição ao contrato, nos termos do artigo 95, da

Lei  n.º  14.133/21,  quando se tratar  de  fornecimento  não-contínuo,  para  os  itens  com prazo de

entrega imediata, integral e dos quais não resultem obrigações futuras.

13.8.  Havendo  subcontratação  de  serviços  autorizados  por  este  Contrato  e  pelo  Edital,  a

CONTRATADA deverá anexar às faturas,  o Contrato de Prestação de Serviço firmado com a

subcontratada e, se esta for pessoa jurídica, a CONTRATADA deverá anexar às faturas, ainda,

cópias autenticadas das guias do INSS e do FGTS da subcontratada, acompanhadas da folha de

pagamento dos empregados da subcontratada ligados diretamente ao serviço. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de  12 (doze) meses

contados nos termos do art. 60 do Decreto Municipal nº 549/2023.

14.2.  Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação,  pelo  CONTRATANTE,  do Índice Nacional  de Custo da Construção - INCC-M/FGV,

apurado pela Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

14.2.1. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o na Central de Atendimento ao

Cidadão  do  Município,  até  o  término  do  contrato  ou  até  a  data  da  prorrogação  contratual

subsequente, sendo que, se não for de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. Com o objetivo de mitigar eventuais riscos que possam decorrer da contratação e dispêndio de

recursos pelo particular com vistas a evitar prejuízos ao patrimônio público e ao próprio objeto do

contrato são exigidas  Garantias  Contratuais,  nesse caso,  será de 5% (cinco por cento)  do valor

inicial do contrato, conforme disposto no artigo 98, da Lei nº 14.133/2021.

16. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS –

LEI N. 13.709/2018 (LGPD)

16.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b)  cumprir  com o estabelecido pelo  CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das

finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c)  guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da

execução  do  contrato,  estendendo  tal  obrigação  a  eventuais  empregados,  assumindo  a

responsabilidade  e  as  consequências  advindas  da  sua  divulgação  não  autorizada  ou  utilização

indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda,

alteração ou divulgação não autorizada  de dados,  por escrito,  no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;

f)  fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;

g)  implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto

sobre os titulares de dados, na medida do possível.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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17.1.  A CONTRATADA que  cometer  qualquer  conduta  que  infrinja  as  condições  e  prazos

estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação pertinente à execução do objeto ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conformedisposto na Lei n.º 14.133/21, às

sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Procedimento Administrativo Especial de

Punição – PAEP,  em conformidade  com o Decreto  Municipal  n.º  59/2024 ou outro que  vier  a

substituí-lo. 

17.1.1.  Advertência  escrita,  para  a  correção  de  irregularidades  que  não  possuam  gravidade

suficiente para caracterizar infração passível de levar a uma medida mais drástica. 

17.1.2. Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes valores contratuais e percentuais: 

17.1.2.1.  0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do

contrato,  em caso de atraso na execução do objeto,  limitada  a incidência  deste  percentual  a  5

(cinco) dias.

17.1.2.2. 1 % (um por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do contrato, em

caso de atraso na execução do objeto, contados a partir do sexto dia de atraso, limitada a incidência

deste percentual a 10 (dez) dias. 

17.1.2.3. 1,5% (um vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do

contrato, em caso de atraso na execução do objeto, contados a partir do décimo primeiro dia de

atraso, limitada a incidência deste percentual a 15 (quinze dias) dias de atraso, prazo após o qual

será considerada a inexecução do contrato. 

17.1.2.4.  0,5% (cinco  décimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  ou  item por  dia  de  atraso  na

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de

5% (cinco por cento), limitada a incidência deste percentual a 15 (quinze dias) dias de atraso, prazo

após o qual será considerada a inexecução do contrato. 

17.1.3.  Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  de  atraso  na  execução  do  contrato  restará

caracterizada a inexecução contratual, sem prejuízo da rescisão unilateral e a aplicação da multa

compensatória.

17.1.4. A multa compensatória deverá ser aplicada conforme os seguintes critérios, levando-se em
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consideração a gravidade da conduta do infrator, o dano causado à Administração e o princípio da

proporcionalidade: 

17.1.4.1. 15% (quinze por cento) à 30% (trinta por cento) sobre o montante inadimplido, atualizado

até  o  momento  da  notificação  para  apresentação  da  defesa,  no  caso  de  inexecução  parcial  do

contrato; 

17.1.4.2. 15% (quinze por cento) à 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, atualizado

até o momento da notificação para apresentação da defesa, no caso de inexecução total do contrato;

17.1.5.  O  descumprimento  integral  da  obrigação,  além  da  aplicação  das  multas  moratória  e

compensatória será aplicada, cumulativamente, a pena de suspensão temporária de participar em

licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 12 (doze) meses, no

caso de inexecução parcial  e de 24 até  (vinte  e quatro)  meses  no caso de inexecução total  do

contrato. 

17.1.6.  Quando a  CONTRATADA causar  prejuízo  material  resultante  diretamente  de  execução

contratual  e  negar-se  a  indenizar  o  erário  administrativamente,  será  aplicada  a  declaração  de

inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  administração  pública,  enquanto  perdurarem  os

motivos  determinantes  da  punição  ou até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.1.7. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem de fornecimento, sujeita

a infratora à mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total da obrigação.

17.1.8. Caso as multas aplicadas e as indenizações cabíveis superem o valor de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ao contratado, além da perda desses valores, a diferença

será descontada da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s)

do(s) Órgão(s) requisitante(s), a ser(em) informada(s) no Pedido e Autorização (PA).

19. ADITIVOS, ALOCAÇÃO DE RISCO
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19.1.  Em conformidade ao disposto no Art. 133 da Lei nº 14.133/2021, é vedada a alteração dos

valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

- para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força

maior;

- por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos

objetivos  da  contratação,  a  pedido da  Administração,  desde  que  não decorrente  de  erros  ou

omissões  por parte  do contratado,  observados os limites  estabelecidos  no art.  125 da Lei  nº

14.133/2021;

- por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 5º do

art. 46 da Lei nº 14.133 /2021;

- por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de responsabilidade da

Administração.

19.2. A Matriz de Risco é uma ferramenta que permite aos gestores mensurar, avaliar e ordenar os

eventos  de  riscos  que  podem  afetar  o  alcance  dos  objetivos  do  processo  da  unidade  e,

consequentemente,  os  objetivos  estratégicos  do  empreendimento.  A  Contratada  é  integral  e

exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem

limitação, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCO. A Contratada não é responsável pelos

riscos  relacionados  ao  objeto  do  ajuste,  cuja  responsabilidade  é  do  Contratante,  conforme

estabelecido na MATRIZ DE RISCO. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente

de  transcrição  no  instrumento  respectivo,  a  Matriz  de  Risco  I  e  II  (Anexo  deste  Termo  de

Referência). O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta

que,  se  ocorrer,  tem um efeito  em pelo  menos  um objetivo  do  empreendimento.  O  risco  é  o

resultado  da  combinação  entre  probabilidade  de  ocorrência  de  determinado  evento  futuro  e  o

impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o

risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo

econômico.  A  análise  dos  riscos  associados  ao  empreendimento  é  realizada  com  base  nas

informações da Matriz de Risco I e II (Anexo neste Termo de Referência). Ao apresentar proposta, a

Licitante declara: 

- Ter pleno conhecimento na natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no contrato; e 
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- Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua proposta.

19.3.  Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantidas as disposições do Contrato e da

MATRIZ  DE RISCO,  considera-se  mantido  seu  equilíbrio  econômico-financeiro.  A Contratada

somente  poderá  solicitar  a  recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeiro  nas  hipóteses

excluídas  de  sua  responsabilidade  na  MATRIZ DE RISCO.  Os  casos  omissos  serão  objeto  de

análise  acurada  e  criteriosa,  lastreada  em  elementos  técnicos,  por  intermédio  de  processo

administrativo para apurar o caso concreto. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1.  Dúvidas  referentes  ao  objeto  deste  Pregão  devem  ser  sanadas  através  de  pedido  de

esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital. 

20.2. Fazem parte deste Termo de Referência:

Anexo I – Planilha Orçamentária;

Anexo II - Cronograma físico/financeiro;

Anexo III - Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);

Anexo IV – Forma e critérios de seleção do fornecedor;

Anexo V – Declaração de Disponibilidade de Equipamentos e Pessoal;

Anexo VI – Declaração de Reconhecimento do Local da Obra;

Anexo VII –Programas de Prevenção de Segurança e Saúde no Trabalho;

Anexo VIII – Projetos;

Anexo IX – Modelo de declarações de habilitação;

Anexo X - Matriz de Risco 

Renata Cardoso

Matrícula 123419

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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Secretaria Municipal de Obras

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Disponível  através  do  link:

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1N5RyOk6881UZ71bToq9FEdWAI4h8zhfC/edit?

usp=sharing&ouid=104841745928121573118&rtpof=true&sd=true, e junto ao edital no Portal de

compras eletrônicas Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br.  
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO

Disponível  através  do  link:

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1N5RyOk6881UZ71bToq9FEdWAI4h8zhfC/edit?

usp=sharing&ouid=104841745928121573118&rtpof=true&sd=true, e junto ao edital no Portal de

compras eletrônicas Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br.  

ANO 2024 - Edição Complementar 6 - 3368 - Data 26/07/2024 - Página 35 / 54



ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE DETALHAMENTO DO BDI
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  licitação,  na

modalidade DISPUTA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO.

1.1.1. Da divisão da licitação: Adjudicação por lote.

1.1.2. Modo de Disputa: Aberto.

2. DA HABILITAÇÃO

2.1. Qualificação Técnica

I  -  apresentação  de  profissional,  devidamente  registrado  no  conselho  profissional  competente,

quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço

de características semelhantes, para fins de contratação;

II -  certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando

for  o  caso,  que  demonstrem  capacidade  operacional  na  execução  de  serviços  similares  de

complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior,  bem  como  documentos

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei n° 14.133 /2021;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica

que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI -  declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
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VII - Declaração formal, conforme modelo anexo, de disponibilidade dos equipamentos adequados

à  realização  do  objeto,  bem  como  do  pessoal  técnico  adequado  e  de  indicação  do(s)

Responsável(eis) Técnico(s) pela execução do objeto da licitação,  sendo este (s) no mínimo, 01

Engenheiro  Civil  ou  Arquiteto  devidamente  registrado(s)  no  CREA/CAU,  assinada  por

representante legal ou por procurador / credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da

Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo anexo.

VIII -  Prova de que o responsável  técnico  indicado pertence ao quadro da licitante  na data  da

abertura da licitação, deverá ser feita mediante a apresentação de carteira profissional (CTPS) ou

ficha  de  registro  de  empregados  (FRE),  no  caso  de  vínculo  empregatício,  de  ato  constitutivo,

contrato  social  ou  estatuto,  devidamente  registrado  no  órgão  competente,  no  caso  de  vínculo

societário, admissível Contrato de Prestação de Serviço.

IX  -  O  profissional  indicado  pela  licitante  para  fins  de  comprovação  da  capacitação  técnica

profissional,  deverá  participar  do  serviço  objeto  da  licitação,  admitindo-se  a  substituição  por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo contratante.

X - Prova de Registro da Licitante e do (s) Responsável (eis) técnico (s) indicado (s), junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -

CAU, através de certidão(ões), dentro de seu(s) prazo(s) de validade.

XI - Comprovação de Capacidade Técnica Profissional, através da apresentação de Atestado(s) de

Capacidade  Técnica,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  devidamente

registrado pelo CREA/CAU e acompanhado(s) da(s) CAT(s), emitida pelo CREA/CAU, pelo qual o

profissional (is) indicado (s) comprove (em) ter executado obra compatível em característica com o

objeto  do Edital,  devendo apresentar,  obrigatoriamente,  no  mínimo,  as  seguintes  características

similares ao objeto:

a) Projeto final de engenharia ou projeto executivo de terraplanagem ou estrutura de contenção com

aterro

b) Serviços executados de terraplenagem ou aterro com argila ou estruturas de contenção.

XII  -  Comprovação  de  Capacidade  Técnica  Operacional  -  comprovação  de  aptidão  para

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, em que a mesma tenha
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executado obra similar, considerando o serviço de maior relevância técnica e de valor significativo

para a execução do contrato, relacionado abaixo, através de apresentação de atestado ou certidão

emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo cada item de serviço abaixo ser

atendido na totalidade pelos atestados ou certidões apresentados. Os serviços a serem a atestados

são: 

a) Serviços executados de terraplenagem ou aterro com argila ou estruturas de contenção. Volume:

4.000 m³.

O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes informações: nome do contratado e

do contratante, identificação do tipo ou natureza do serviço, endereço completo do serviço, data de

início  e  conclusão  do  serviço,  nome  e  título  dos  responsáveis  técnicos,  nº.  do  registro  no

CREA/CAU  dos  responsáveis  técnicos,  descrição  dos  serviços  executados  e  suas  quantidades,

número da ART/RRT e número do contrato ou documento equivalente.

XIII - Declaração de reconhecimento do local da obra, assinada pelo responsável técnico indicado,

nos termos do modelo anexo.

XIV - A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação,

ficando, contudo, as licitantes cientes que após a apresentação das propostas não serão admitidas,

em  hipótese  alguma,  alegações  posteriores  no  sentido  da  inviabilidade  de  cumprir  com  as

obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

XV - Declaração Formal, conforme modelo anexo, de que a licitante se compromete a elaborar os

Programas  de Prevenção de Segurança e Saúde no Trabalho,  conforme anexo e assinados pelo

representante legal da empresa ou por procurador / credenciado, munido de procuração hábil nos

termos da Lei, ou de carta de credenciamento, nos termos do modelo anexo.
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS E PESSOAL TÉCNICO

ADEQUADO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO E INDICAÇÃO DO (S)

RESPONSÁVEL (EIS) TÉCNICO(S)

Declaramos, sob as penas da Lei, que a licitante) _______________________________

___________________________________, CNPJ nº ___________________________, dispõe das

instalações, dos equipamentos e pessoal técnico adequados para a execução do objeto da licitação.

Declaramos,  ainda,  que  será  o(a)  Responsável  Técnico  pela  execução  dos  serviços  objeto  do

presente  certame,  o(a)  Sr.(a)  .................................................................,  inscrito(a)  no  (Conselho

competente) ................. sob os n.º ……….....…...., pertencente ao quadro permanente, detentor(a)

do acervo técnico apresentado neste processo licitatório.

___________________, ____ de _________________ de 2024.

___________________________________________

Assinatura do representante da licitante

___________________________________________

Nome do representante da licitante
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ANEXO VI DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO LOCAL DA

OBRA/SERVIÇO

Eu, (Arquiteto/Engenheiro) ________________________________________, inscrito no (conselho

competente)  sob  o  nº  _________,  responsável  técnico  da  empresa

________________________________________________,  venho pelo  presente  declarar,  sob  as

penas da lei e em atendimento ao Edital nº. 135/2023, que fiz o reconhecimento das condições do

local,  comprovando  a  viabilidade  para  a  execução  do objeto  deste  certame,  de  acordo com as

especificações técnicas que integram o Edital e seus Anexos.

___________________, ____ de _________________ de 2024.

___________________________________________

Assinatura do responsável técnico da licitante

___________________________________________

Nome do responsável técnico da licitante
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ANEXO VII DO TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE COMPROMISSO PARA ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS DE

PREVENÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

A  licitante  ____________________________________________,  CNPJ

nº.________________________________  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.

(a).______________________________________,  se  compromete  a  elaborar  os  Programas  de

Prevenção de Segurança e Saúde no Trabalho, previstos nas Normas Regulamentadoras (PCMSO,

PPRA, PCMAT) e demais medidas previstas na legislação pertinente.

_______________________, ____ de _________________ de 2024.

___________________________________________

Assinatura do representante da licitante

___________________________________________

Nome do representante da licitante
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ANEXO VIII DO TERMO DE REFERÊNCIA

PROJETOS

Disponíveis junto ao edital no Portal de compras eletrônicas Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br.
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ANEXO IX DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÕES

(Razão Social da licitante) ____________________, por meio de seu Responsável Legal, declara,

sob as penas da lei que:

1)Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

2) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação. 

3) Não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos,

nem qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos, demonstrando cumprimento do disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da CF/88

4) Não possui  em seu quadro societário,  servidores  efetivos  e/ou comissionados  vinculados ao

município  de Canoas  ou de  suas  autarquias  e  fundações,  incluídos  na condição de sócios  e/ou

administradores.

5) Não estar temporariamente suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com a

Administração, não ter sido declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública;

Declara, ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será

imediatamente  comunicada,  por  escrito,  à  SMLC  do  Município  de

Canoas/RS.____________________, ______ de __________________ de 2024.

_____________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO X DO TERMO DE REFERÊNCIA

MATRIZ DE RISCO

Disponível junto ao edital no Portal de compras eletrônicas Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

Disponível  através  do  link:

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1N5RyOk6881UZ71bToq9FEdWAI4h8zhfC/edit?

usp=sharing&ouid=104841745928121573118&rtpof=true&sd=true, e junto ao edital no Portal de

compras eletrônicas Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br.  
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E NÃO
INCURSÃO  NOS  IMPEDIMENTOS  DO  §  4º  DO  MESMO  ARTIGO  DA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/06

A licitante __________________________________________________ inscrita no CNPJ sob o
nº  __________________________,  proponente  ao  Aviso  de  Dispensa  de  Licitação  nº
_____________,  instaurado pelo Município de Canoas, por intermédio da Diretoria de Licitações
da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), sob as penas da Lei, DECLARA estar
enquadrada na definição do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, pelo que pretende exercer o
direito de preferência conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos,
não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º. 

.................................., ............ de............................. de 2024

_________________________________________________________________
Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado 

_______________________________________________________________
Nome do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado

ANO 2024 - Edição Complementar 6 - 3368 - Data 26/07/2024 - Página 47 / 54



ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº XXX/2024

Contratação emergencial de pessoa jurídica da área
de arquitetura e/ou engenharia para restabelecimento
estrutural  do  Dique  Rio  Branco,  para  atender  a
demanda da  Secretaria  Municipal  de  Obras,  do
Município  de  Canoas/RS,  voltadas  exclusivamente
ao enfrentamento do estado de calamidade pública
reconhecido pelo Decreto Municipal nº 176/2024.

O MUNICÍPIO  DE CANOAS,  pessoa  jurídica  de  Direito  Público  Interno,
inscrita no CNPJ sob o nº 88.577.416/0001-18, com sede na Rua XV de Janeiro nº 11, neste ato
representado  por  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  Jairo  Jorge  da  Silva,  doravante  denominado
CONTRATANTE  e  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  pessoa  jurídica  de  Direito
Privado,  com  sede  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  sob  número
XXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito
no CPF sob o nº ***.XXXXXX-**, doravante denominado CONTRATADA, por este instrumento e
na melhor forma de Direito celebram o presente Contrato, objeto do Processo Administrativo nº
24.0.000043910-6, com fundamento no Artigo nº 75, inciso VIII e demais disposições da Lei n º
14.133 de 1º de Abril de 2021 e regência da MP 1221/2024,  bem como das seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Contratação emergencial  de pessoa jurídica da área de arquitetura e/ou

engenharia  para  restabelecimento  estrutural  do  Dique  Rio  Branco,  para  atender  a  demanda da
Secretaria  Municipal  de  Obras,  do  Município  de  Canoas/RS,  voltadas  exclusivamente  ao
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Municipal nº 176/2024.

1.2.  A execução do objeto do contrato está  expressamente condicionada ao
Termo de Referência, à Proposta Financeira apresentada pela CONTRATADA e demais condições
constantes no Processo Administrativo nº 24.0.000043910-6.

1.3.  Os  serviços  deverão  ser  executados  nos  locais  indicados  pelo
CONTRATANTE, obedecendo o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo Integrante do
presente Contrato, quanto aos prazos e garantias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
2.1.  O contrato  ou  instrumento  equivalente  deverá  ser  executado  fielmente

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total  ou parcial  (Lei n.º  14.133/21, art.  115,
caput).

2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato
ou do instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21,
art. 115, § 5.º).
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2.3. O regime de execução é o de Contratação Integrada, nos termos do art. 6º,
XXXII, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
3.1.  O  valor  total  estimado  do  contrato  é  de  R$  XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), incluídos além do objeto contratado, os encargos sociais,
previdenciários, trabalhista, fiscais e comerciais, bem como demais encargos incidentes, os tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.), o fornecimento de mão de
obra especializada, materiais, a administração, o lucro e deslocamentos de qualquer natureza, bem
como qualquer outra despesa, ainda que não especificada e que possa incidir ou ser necessária à
execução do serviço.

3.2.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos
devidos à contratada dependerão dos serviços efetivamente prestados, conforme tabela a seguir:

CLÁUSULA QUARTA – TABELA DE VALORES

ITEM DESCRIÇÃO QTDE
VL.

UNITÁRIO/MÊS
VL. TOTAL

VALOR TOTAL

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. Para o efetivo pagamento a CONTRATADA estará sujeita ao cumprimento

das disposições contidas no Decreto 196/2018.
5.2. A Nota Fiscal / Fatura relativa a aquisição do objeto deverá ser apresentada

junto a Unidade de Liquidação (UL) da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), conforme art. 11
do Decreto nº 012/2013.

5.3.  As  Notas  Fiscais/Faturas  entregues  não  deverão  portar  vícios  ou
incorreções  que  impossibilitem  ou  atrasem  o  pagamento,  hipótese  em  que  a  CONTRATADA
suportará os ônus decorrentes do atraso.

5.4. O objeto será pago em até 30 (trinta) dias contar da data da entrega da nota
fiscal/fatura na Unidade de Liquidação (UL) da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), que deverá
ser ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante
apresentação de:

5.4.1. Nota fiscal/ fatura;
5.4.2.  Termo  de  fiscalização  aprovado  e  emitido  pela  secretaria  municipal

responsável, conforme determina o Decreto nº 196/2018.
5.4.3. Em caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo – IPCA.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. A vigência do presente contrato será de 08 meses, a contar da assinatura da

Ordem de Início de Serviço pela CONTRATADA, podendo ser rescindido antecipadamente, sem a
necessidade de ressarcimento à CONTRATADA.
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6.2.  Não  serão  admitidos  aditivos  contratuais  após  a  entrega  total  dos
quantitativos previstos no Termo de referência, quando cabível.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
7.1. As despesas decorrentes do presente Contrato estão lastreadas na seguinte

dotação:
Dotação: 
Fonte de Recurso: 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
8.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente Contrato serão efetuados

pela  Secretaria  requisitante  que  designará  servidor  para  o  encargo  da  fiscalização,  conforme
disposição  do  Decreto  Municipal  nº  196/2018,  o  qual  deverá  comunicar  à  CONTRATADA as
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas e emitir o Termo de Fiscalização.

8.2.  Quando  necessário,  emitir  notificações  à  contratada  demonstrando
objetivamente os descumprimentos contratuais verificados pela fiscalização.

8.2.1.  A fiscalização exercerá rigoroso controle  em relação à qualidade dos
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desatendidas
as disposições a ela relativas.

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. O objeto do contrato será recebido, nos termos do disposto no art. 140 da

Lei nº 14.133/2021:
9.2 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando

estiver em desacordo com o contrato.
9.3 O recebimento  provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.  Constituem  obrigações  da  CONTRATADA,  além  das  específicas  à

execução do objeto contratual  dispostas  no TERMO DE REFERÊNCIA que integra o presente
Contrato:

10.1.1. Conhecer detalhadamente todas as cláusulas deste Contrato e de seus
Anexos;

10.1.2. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas
com  o  objeto  deste  Contrato,  de  acordo  com  as  especificações  determinadas  no  Processo
Administrativo que o originou, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e
pelos equipamentos disponibilizados;

10.1.3. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se
responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões que
praticar;

10.1.4.  Pagar  e  recolher  todos  os  impostos  e  demais  encargos  fiscais,  bem
como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de
acidente  de  trabalho,  que  forem  devidos  em  decorrência  do  objeto  deste  Contrato  conforme
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exigência  legal,  sendo  a  única  responsável  no  tocante  ao  vínculo  empregatício  com  seus
profissionais, inclusive reclamações trabalhistas;

10.1.5. Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

10.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções e
prestar serviços em conformidade com o cronograma estipulado pela CONTRATANTE;

10.1.7. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas do fornecimento dos
materiais e mão de obra necessária à execução do serviço contratado.

10.1.8. Obedecer fielmente a proposta apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE:
11.1.1. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos

e informações que se fizerem necessários à execução do Contrato;
11.1.2. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente por escrito ou

de  forma  eletrônica,  desde  que  haja  confirmação  do  recebimento,  sobre  as  irregularidades
observadas no cumprimento do Contrato;

11.1.3. Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste Contrato;
11.1.4.  Exercer  a  fiscalização  dos  serviços  por  técnicos  especialmente

designados;
11.1.5. Emitir termo de Fiscalização;
11.1.6.  Indicar,  formalmente,  o  gestor/fiscal  para  acompanhamento/

fiscalização da execução contratual;
11.1.7.  Encaminhar  a  liberação  dos  pagamentos  mensais  das  faturas  de

prestação dos serviços, após devidamente analisadas e aprovadas pela fiscalização contratual;
11.1.8.  Informar  a  CONTRATADA,  previamente  ao  início  dos  serviços,  e

sempre que julgar necessários, todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão
ser seguidos para a correta e a satisfatória execução dos serviços contratados, bem como indicar e
disponibilizar instalações necessárias à execução dos mesmos;

11.1.9.  É  dever  do  CONTRATANTE,  sempre  que  houver  necessidade,
averiguada em processo formal, a aplicação à CONTRATADA das penalidades legais e contratuais;

11.1.10.  Relacionar  caso  necessário  as  dependências  das  instalações  físicas,
bem como os bens de sua propriedade que serão disponibilizados para a execução dos serviços,
quando for o caso, com a indicação do estado de conservação;

11.1.11. Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, por escrito ou
de forma eletrônica, desde que haja confirmação do recebimento, através da Secretaria requisitante,
quanto ao não cumprimento de cláusulas do contrato.

11.2. Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATANTE:
11.2.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando

devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços;
11.2.2.  Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  com  a  finalidade  de

verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais;
11.2.3. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não

mereça  confiança  no  trato  com  os  serviços  prestados,  que  adote  posturas  inadequadas  ou
incompatíveis com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;
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11.2.4.  Rejeitar  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  obrigações
assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 1 (um) dia
útil,  sob  pena  de  suspensão  do  contrato,  ressalvados  os  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,
devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

11.2.6.  Verificar,  antes  de cada pagamento,  a  manutenção das condições de
habilitação da CONTRATADA, mediante consulta à Certidão Negativa ou Positiva com efeito de
Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  para  comprovação,  dentre  outras  coisas,  do  devido
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e
federais, conforme cada caso, e demais documentação exigida no Contrato;

11.2.7. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados,
por  meio  do  fiscal  do  contrato  ou  outros  servidores  devidamente  designados,  cientificando  o
preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente
detectadas;

11.2.8. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares
cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES
12.1.  Pelo  inadimplemento  das  obrigações,  a  contratada  estará  sujeita  as

aplicações das sanções que seguem:
12.1.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no
art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes

sanções:
I – advertência;
II – multa;
a) compensatória; e
b) de mora.
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.1.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas neste contrato.

12.1.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste contrato
poderão  ser  aplicadas  cumulativamente  com a  prevista  no  inciso  II,  alínea  “a”  do  caput  deste
contrato.

12.1.2. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada
em hipóteses de inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos
munícipes, ainda que indiretamente.

12.1.2.1.  A advertência  não poderá ser  aplicada de forma isolada quando o
fornecedor for reincidente.

12.1.3.  A sanção  de  multa  compensatória  será  aplicada  ao  responsável  por
qualquer das infrações administrativas previstas no art.  155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a
1% (um por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os
parâmetros dispostos nos arts. 5º e 11 do Decreto Municipal nº 59/2024. 
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12.1.3.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias de atraso na execução do
contrato,  restará  caracterizada  a  inexecução  contratual,  sem prejuízo  da  rescisão  unilateral  e  a
aplicação da multa compensatória.

12.1.3.2. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem
de fornecimento, sujeita à infratora a mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total da
obrigação.

12.1.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
I  –  retido  dos  pagamentos  devidos  pelo  órgão  ou  entidade,  incluindo

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;
II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;
III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou
IV – cobrado judicialmente.
12.1.4.1. O não pagamento do valor integral das multas arbitradas poderá ser

objeto de protesto, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997.
12.1.5.  Será aplicada a sanção de impedimento de licitar  e contratar  com a

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos no arts. 7º e 11 do
Decreto Municipal nº 59/2024.

12.1.6  Será  aplicada  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e
contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 11
do Decreto Municipal nº 59/2024, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I  -  apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de

agosto de 2013.
Parágrafo único. Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações,

aplicação de sanções administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas,
serão regidos pelo Decreto Municipal nº 59, de 8 de Fevereiro de 2024 e pela Lei Federal nº 14.133,
de 1º de Abril de 2021.

CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA –  DAS  HIPÓTESES  DE  ALTERAÇÃO  E  EXTINÇÃO
CONTRATUAL

13.1.  O  presente  Contrato  poderá  ser  extinto  nas  hipóteses  e  parâmetros
estabelecidos nos art. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.  O  presente  Contrato  poderá  ser  alterado  na  forma  e  parâmetros
estabelecidos nos arts. 124 a 135 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO
14.1.  O  presente  Contrato  rege-se  pelas  cláusulas  nele  constantes,  pelas

especificações do Processo Administrativo nº 24.0.000043910-6, do Termo de Referência e pela
Proposta  apresentada  pela  CONTRATADA,  bem  como  das  disposições  constantes  da  Lei  nº
14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL
15.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao

CONTRATANTE  ou  a  terceiros,  na  realização  do  objeto  desta  contratação,  não  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1.  A  CONTRATANTE  é  responsável  por  disponibilizar  acesso  aos

documentos e à legislação relacionada com o objeto do presente contrato.
16.2. A CONTRATADA não pode fazer uso ou divulgar dados e informações

relacionadas com este Contrato a terceiros ou a servidores da CONTRATANTE não designado para
interagir junto às atividades descritas na Cláusula Primeira.

16.3. Os casos omissos a este Contrato serão definidos subsidiariamente nos
termos previstos na Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. As dúvidas e controvérsias oriundas do Contrato serão dirimidas no Foro

de Canoas/RS, quando não resolvidas administrativamente.

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em
02 (duas) vias de igual teor e forma.

MUNICÍPIO DE CANOAS, aos ___________________ de ___________________do ano de dois
mil e vinte e quatro. (_____/_____/2024).

_____________________________________
Jairo Jorge da Silva
Prefeito Municipal

_____________________________________
xxxxx

                           CONTRATADA

Testemunhas:
1:___________________________________2:___________________________________
(Nome legível e nº de documento de identificação).

ANO 2024 - Edição Complementar 6 - 3368 - Data 26/07/2024 - Página 54 / 54


